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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL E 
ESTÉTICO. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado a título de 
indenização seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, 
em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese. 
2 . Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL E 
ESTÉTICO. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado a título de 
indenização seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, 
em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese. 
2 . Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

manejado por Cipriano Domingos Francisco desafiando decisão da Presidência do STJ, 

que conheceu do agravo para não conhecer do apelo nobre, por entender que: (I) não é 

cabível a interposição de recurso especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista 

que não se enquadram no conceito de lei federal e (II) incide no caso o óbice da Súmula 

7/STJ.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) não pretende o reexame 

de provas, mas a averiguação da contrariedade à Lei Federal e à jurisprudência do STJ e 

(II) "Não há qualquer proporcionalidade em relação ao quantum indenizatório fixado, 

de igual modo em momento algum obedeceu os princípios da razoabilidade e da 

reprovabilidade, tampouco, mostrou-se ser capaz reparar por completo todo o 

sofrimento, dor e angústia vivenciados, pelo Recorrente" (fl. 781).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A irresignação não 

merece acolhimento. 

Como é cediço, em regra, não é cabível na via especial a revisão 

do montante indenizatório fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de 

análise de fatos e provas, conforme a referida Súmula 7/STJ. 

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em 

caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

A parte recorrente, contudo, não demonstrou que o valor arbitrado a título 

de danos morais e estéticos (R$ 5.000,00 para cada espécie de lesão), na espécie, seria 

irrisório, de forma que o acórdão recorrido deve ser mantido. 

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. MORTE DE DETENTO, EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
DANOS MORAIS. PRETENDIDA REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de ação ajuizada por Fátima Maria Barros do 
Nascimento em face do Estado do Ceará, objetivando a indenização por danos 
morais e materiais, decorrentes da morte de detento, seu filho, em 
estabelecimento prisional. Julgado parcialmente procedente o pedido, o 
Tribunal a quo deu parcial provimento ao recurso de Apelação da parte autora.
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
majorou o quantum indenizatório fixado na sentença, consignando que, "no 
tocante ao importe fixado a título de indenização por danos morais, entendo ser 
cabível a sua majoração para R$ 100.000,00 (cem mil reais), pois este se 
afigura razoável, proporcional e adequado às circunstâncias fáticas descritas 
nos fólios, notadamente por se tratar da morte de um filho com contornos de 
perversidade". Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que 
não há como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.609.146/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2020, DJe 08/06/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. MORTE DE PRESO. DANOS MORAIS. VALOR. CASO 
CONCRETO. MANUTENÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de não admitir, em sede de 
recurso especial, a revisão do montante fixado pela instância de origem a título 
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de danos morais, salvo em situações excepcionais, em que o quantum 
indenizatório seja induvidosamente irrisório ou exorbitante, conforme óbice 
estampado na Súmula n. 7 do STJ .
3. Hipótese em que o TJ/AM, ao confirmar a condenação do réu ao pagamento, 
em favor da genitora do detento morto dentro do presídio por disparo de arma 
de fogo, a título de danos morais, levou em conta a gravidade do caso vertente, 
que trata da perda de um filho que se encontrava sob a tutela do Estado, bem 
assim os parâmetros adotados pelo STJ em situações similares.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.685.425/AM, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/9/2019, DJe 20/9/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO. MORTE DE PRESO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. VALOR IRRISÓRIO. 
POSSIBILIDADE. PENSIONAMENTO MENSAL. FAMÍLIA DE BAIXA 
RENDA. CABIMENTO.
1. A tese não trazida nas razões do apelo nobre, mas impropriamente no agravo 
interno, não merece conhecimento por configurar inovação recursal.
2. Em regra, descabe, no recurso especial, o reexame do valor fixado pelas 
instâncias ordinárias a título de indenização por dano moral.
Porém, em hipóteses excepcionais, é admissível a revisão da quantia quando 
evidente a condenação em montante irrisório ou exorbitante.
3. No caso dos autos, é insuficiente a cifra de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
para a morte de preso em estabelecimento prisional. Majoração do valor para 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), com amparo em precedentes de situação 
semelhante.
4. É devida a indenização por dano material, na forma de pensionamento 
mensal, aos genitores do menor falecido em razão de ação ou omissão estatal, 
ainda que o de cujus não exerça atividade remunerada, porquanto se presume 
ajuda mútua entre os integrantes de famílias de baixa renda.
5. Essa orientação, logicamente, deve alcançar os filhos maiores, pois a 
obrigação de alimentos, na forma do art. 1.696 do Código Civil, é recíproca 
entre pais e filhos. Ademais, ambas as Turmas componentes da Primeira Seção 
do STJ já se posicionaram pelo cabimento de pensão aos genitores de detento 
morto no interior de estabelecimento prisional.
6. O encarceramento não afasta a presunção de ajuda mútua familiar, pois, 
após a soltura, existe a possibilidade de contribuição do filho para o sustento 
da família, especialmente em razão do avançar etário dos pais.
7. Parâmetros da pensionamento: 2/3 (dois terços) do salário mínimo do dia da 
morte até o momento no qual o falecido completaria 25 anos de idade; 1/3 (um 
terço) a partir daí até a data em que completaria 65 (sessenta e cinco) anos. 
Precedentes.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 812.782/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/10/2018, DJe 23/10/2018)

 
Destarte, a decisão agravada merece subsistir.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33538232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/08/2022 06:22:58
Código de Controle do Documento: 120b78aa-0812-4fcc-a740-9c72e56c2119


